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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelação criminal interposta pelo acusado RENATO ANTUNES POTROS contra sentença (fls. 591/594) proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG (fls. 172/186), que julgou procedente o pedido formulado na inicial acusatória para condenar o apelante à pena de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 32 (trinta e dois) dias-multa  pela prática dos delitos previstos nos artigos 337-A, I, e 168-A, §1º, I, ambos do Código Penal.

Narra a denúncia que o denunciado RENATO ANTUNES POTROS, na condição de sócio-administrador da empresa MARÉ CONFECÇÕES – RENATO ANTUNES POTROS-ME, descontou contribuições previdenciárias dos salários dos empregados entre as competências de janeiro de 2007 a dezembro de 2008 e de janeiro de 2009 a abril de 2011, sem promover, no tempo próprio, o recolhimento dos valores arrecadados aos cofres da Previdência Social, incorrendo no delito do art. 168-A, §1º, I, do Código Penal.

Consta, ainda, da inicial que o denunciado, na mesma condição, no período de 01/2007 a 04/2010, suprimiu contribuições devidas à Previdência Social, omitindo segurados, empregados e contribuintes individuais a remunerados mediante pro-labore, perpetrabdo o delito previsto no art. 337-A do Código Penal.

A denúncia foi recebida em 29/03/2016 (fls. 118/119). 185).

Após a instrução processual, foi proferida sentença condenatória, publicada em 14/05/2018 (fl. 187).

Em razões de recurso (fls. 202/206), o apelante RENATO ANTUNES POTROS insurge-se tão somente com relação à dosimetria da pena, pugnando seja reduzido o quantum referente à continuidade delitiva (CP, art. 71) ao mínimo legal, ou seja, de 2/3 (dois terços) para 1/6 (um sexto), bem como seja valorada a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d) e seja reduzida a pena-base em 1/6 (um sexto), redimensionando as penas reclusivas e as penas de multa aplicadas ao recorrente

Contrarrazões a fls. 209/214.

Instado a se manifestar, o Parquet Federal manifesta-se pelo não provimento do apelo (fls. 217/225).

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
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